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    ILABANTU
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    Prof. Dr. Deivison Nkosi Faustino
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    Valeu Zumbi




    O grito forte dos Palmares




    Que correu terras céus e mares




    Influenciando a Abolição [...]




    Esta Kizomba é nossa constituição




    Esta Kizomba é nossa constituição




    (Letra de Kizomba, Festa da Raça G.R.E.S Unidos de Vila Isabel, 1988)1




    Que seja feita a Kizomba2 para superar o estigma da balbúrdia3! O popular tripé acadêmico se organiza por um princípio constitucional4 que preza pela indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. Trata-se a extensão de um processo educativo que estabelece troca de saberes possibilitando a participação efetiva da comunidade. Assim, o projeto de extensão “Mapeamento das comunidades tradicionais Kongo-Angola” possibilitou trocas de experiências que geraram uma sistematização acerca da distribuição socioespacial das comunidades de candomblé Kongo-Angola, denúncias acerca do racismo religioso, processos educativos que despertam para o reconhecimento das referidas comunidades como campos de saberes, potencialidades pedagógicas para a construção de outros possíveis para a educação.




    Taata Katuvanjesi, idealizador e um dos coordenadores do projeto, nos lembra que o Terreiro também é uma Academia. Espaço de aprendizados recíprocos que aprofunda, preserva e transmite saberes ancestrais de mtriz africana que foram atualizados e ressignificados no Brasil. No entanto, diferentemente do positivismo disciplinar observado nas universidades ocidentais, os terreiros pautam-se por uma integração científica-sensória-espiritual que tem na vivência e no cuidado a sua principal premissa pedagógica. A antiga relação entre essas duas academias, no entanto, nem sempre é simétrica ou harmoniosa. Lembremos o quanto a academia “ocidental” contribuiu para engessar, distorcer, hierarquizar e até estigmatizar saberes oriundos desta academia ancestral, um de seus primeiros objetos de estudo. Mas nem tudo são espinhos.




    A universidade enquanto uma instituição que se constitui por meio de um conjunto de faculdades e escolas, e tem por objetivo promover a formação profissional e científica historicamente, foi reconhecida como uma instituição que chancela a ciência. É interessante que apenas após a implementação das políticas de ações afirmativas e reparação entrarem em vigor começaram os ataques à própria instituição, cujo corpo/território foi enegrecendo nas duas últimas décadas. Em 2019 temos uma declaração com caráter de ataque do então ministro da educação que ameaçava cortar verbas das universidades por “balbúrdia”.




    A definição de um inimigo imaginário ou caricato a ser eliminado é uma operação política e mental típica do fascismo e do nazismo. Trata-se de uma regressão paranoica, que exala rancor, ódio e teorias conspiratórias, mas que tem uma base material importante: parcela significativa da população brasileira realmente não sabe o que se faz nas universidades públicas 36% da população. Com isso, há uma parcela significativa da sociedade mais vulnerável a ser enganada pelas correntes de desinformação e ódio. (ARANTES, 2021, s/p).




    O fato de mais de um terço da população não saber o que realmente se faz nas universidades apresenta um desafio hercúleo para a extensão, pois dificulta o diálogo, acesso e naturalmente inibe as possibilidades de trocas. Outro desafio sentido pela quase totalidade dos seres humanos de nossa era foi a pandemia do Novo Coronavírus. As duas primeiras fases deste trabalho ocorreram entre os anos de 2020 e 2022, período marcado não apenas pela normalização de perdas materiais e humanas irreparáveis, mas também pela suspensão total ou parcial das atividades nos territórios sagrados que buscávamos investigar. A interrupção das atividades nesses espaços, marcados pelo encontro e a vivência, foi um grande desafio que aparece descrito em alguns dos relatos que seguem.




    O projeto de mapeamento dos terreiros foi fruto da iniciativa do Instituto Latino-Americano de Tradições Bantu (ILABANTU) em cooperação com o Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros (NEAB-UNIFESP) e com a Pró-Reitoria de Extensão e Cultura (PROEC) da Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP). O projeto ofereceu passos significativos para a criação de uma rede das Comunidades Tradicionais de Matriz Africana na cidade de São Paulo, por meio da elaboração de um aplicativo de coleta e de alimentação de dados em um site de georreferenciamento. Embora as duas primeiras etapas tenham focado o candomblé kongo-angola, planejamos abordar as eperiências de outras nações e expressões religiosas de matriz africana em futuros estudos.




    Nesse sentido, nosso esforço coletivo para uma coordenação compartilhada entre as duas academias resultou na produção de relatos acerca da experiência do desenvolvimento do projeto de mapeamento dos terreiros Kongo-Angola na cidade de São Paulo. Por isso, os relatos dos pesquisadores envolvidos foram organizados em três eixos temáticos: Mapeando a Angola; Territorialidades e Ngunzo em percepções.




    
Ngunzu em percepções





    Ngunzu é uma palavra Bantu que expressa conceito de força vital, ou ainda, a expressão do poder de realização do ser humano em encontro com sua comunidade é o reconhecimento da cosmopercepção da experiência coletiva de re-existência. O título do presente eixo traz uma provocação de que para a existência plena do Ngunzu (força vital) há que se considerar que esse grupo produz conhecimento na experiência da coletividade, ou seja, cosmopercebe o mundo, depende de todos os sentidos para dispor-se no mundo e não sobre ele.




    No relato “A relevância da musicalidade do candomblé Kongo-Angola como linguagem comunicacional na etapas do projeto de mapeamento”, o pesquisador Rafael y Castro destaca o atabaque como um elemento condutor na construção do valor civilizatório africano da musicalidade, pois é na performance que os corpos se expressam ao ouvirem sua ancestralidade. Assim, a audição da ancestralidade possibilita uma reconexão em uma África mítica que se materializa dos corpos iniciados.




    Para o pesquisador social Daniel Barreto Nogueira o relato “Candomblé Angola: da invisibilidade ao mapeamento” traz um movimento de denúncia acerca da tentativa do estado de tirar o foco das religiões de matriz africana e reafirma que a produção de conhecimento só é possível na coletividade afirmando que no candomblé Angola a religião só se constrói na vivência, portanto só é possível ver de onde estou e, por isso, a relevância social de um mapeamento cada vez mais amplo para que todos saibamos onde estão os terreiros.




    No texto “A herança linguística africana no candomblé Kongo-Angola na cidade de São Paulo: uma análise inicial” produzido por Liliane Pereira Braga (Ndembwemin); Alexander Yao Cobbinah e Igor Assunção Silva (Mwalala Kalele) é possível compreender que a herança linguística se expressa no paladar das comunidades ao entoarem versos das cantigas provenientes de seus momentos litúrgicos. É ao proferir expressões provenientes de uma língua ancestral que o gosto de “África” chega ao paladar, em trechos como “Que nós negras, nós temos uma ancestralidade, nós… não sei se eu sou da Angola, não sei se eu sou da África, qual o território correto. Mas, querendo ou não, todos nós somos um só.” Eles expressam a unidade de uma ancestralidade que renasce em corpos iniciados.




    O tato é o sentido que se expressa no relato de Bebel Nepomuceno intitulado “Sobre caboclos, inquices e intolerâncias: memórias de práticas religiosas Congo-Angola numa São Paulo nagotizada”, pois nesse texto se materializam as formas de superação ao distanciamento social imposto pela pandemia e como os laços afetivos se re-conectavam por meio da memória do povo de Inkise.




    Nesse eixo cada relato abordou um dos sentidos, audição, visão, paladar e tato. Assim, propositalmente o olfato não está destacado na apresentação em nenhum dos textos, mas está presente nas denúncias do período pandêmico, expressas nas inúmeras dificuldades de fazer um projeto de extensão durante um processo de sufocamento de mais de 700 mil pessoas no Brasil. Ainda que, com extrema dificuldade, e o reconhecimento de que seria necessário uma maior imersão em campo.




    
Territórios de Re-existência





    Esse eixo apresenta três textos sendo eles: “O lugar do nzo na cartografia paulistana”; “Macumba cosmopolita: fluxos e refluxos de Angola” e “Que os filhos de Angola estejam sempre em festa”. Cada relato aborda compreensões de re-existência na circularidade cosmopolita da cidade de São Paulo, e demonstram como o povo do candomblé Kongo-Angola vai mantendo a tradição a despeito da aparente imposição metropolitana que parece acelerar tempo e reconfigurar espaços.




    No texto “O lugar do Nzo na cartografia paulistana” Fabrício Forganes Santos abordou temas inerentes à experiência do negro nas cidades brasileiras, que incluem das batalhas pela posse de terra às lutas pelo direito à liberdade religiosa. O autor traz a denúncia do racismo urbano que insiste em permanecer na cartografia paulistana de forma a destacar as estratégias de resistência para a salvaguarda e proteção dos territórios sagrados.




    Hédio Silva Jr. e Ellen de Lima Souza, no texto “Macumba cosmopolita: fluxos e refluxos de Angola”, trazem a proposição de um movimento de encontro entre um ensaio e uma pequena análise da relação ou passagem da Umbanda entre os sacerdotes e sacerdotisas dos terreiros Congo-Angola e, também, localiza o território da capital paulista e a noção de pertencimento por meio da expressão macumba.




    No texto “Que os filhos de Angola estejam sempre em festa” o pesquisador social Alexandre Araujo Bispo apresenta uma discussão acerca da realização do mapeamento virtual inédito forçado pela situação pandêmica e indica algumas das razões objetivas de por que os filhos de angola estariam sempre em festa a partir de dados como o calendário, a relação com a vizinhança e a pandemia.




    
Por uma educação com mais Kizomba e menos Quizumba





    Esse eixo tem dois relatórios que dialogam com o campo da formação, sendo eles: “Os desafios do pesquisador na construção do processo histórico do candomblé de tradições bantu em São Paulo” e “O candomblé Kongo-Angola: manifestação bantu e a importância dos afrosaberes na educação”. Eles nos levam a refletir sobre a formação de pesquisadoras/es na educação superior bem como destacam a urgência da compreensão de afrosaberes na educação básica.




    O texto “Os desafios do pesquisador na construção do processo histórico do candomblé de tradições bantu em São Paulo”, produzido pela pesquisadora social Cláudia Alexandre, nos convida a refletir acerca da falta de interesse pelo processo histórico do candomblé angola em São Paulo, que pode estar diretamente ligada à maneira como os primeiros estudos afro-brasileiros desqualificaram as práticas herdadas do grupo bantu, que, mesmo negligenciadas pelas narrativas hegemônicas, constituem parte importante da formação do tecido cultural e do campo religioso brasileiro. Tal cenário traz desafios acerca da apreciação de outras epistemologias.




    Kamila Gomes Borges, no texto “O candomblé Kongo-Angola: manifestação bantu e a importância dos afrosaberes na educação”, destaca que a história dessa manifestação cultural-religiosa é fundamental para entender a nossa identidade brasileira. Por isso, o diálogo nas escolas voltado para o combate ao racismo e para o respeito à diversidade cultural no Brasil pode ajudar os educadores e educadoras a compreenderem melhor seu lugar como sujeito histórico.




    Dessa forma, a proposta deste projeto de extensão se organizou metodologicamente pela experiência de mais complementariedade e menos conflito, com seminários que quando puderam sair do modo remoto adentraram o ILABANTU, propostas de acompanhamento de pesquisadoras/es sociais com extensionistas que visitaram os terreiros, bem como adeptos de terreiros que se expressarão como pesquisadores sociais, destacando que nem todos os pesquisadores são acadêmicos. Em busca de romper com a “Quizumba”, que em bantu significa confusão e desordem, a celebração advinda da Kizomba nos reconstitui enquanto pessoas que produzem conhecimento ainda “respirando” novos ares, que ainda não sairam completamente da pandemia, mas que tentaram re-existir coletivamente conforme orienta a cosmopercepção bantu e que exatamente por valorizar a coletividade reconhece na universidade o papel de produção de conhecimento para uma sociedade que reconhece e valoriza as diferenças para a construção de uma cultura de paz.




    




    

      

        	1 Composição: Jonas / Luiz Carlos Da Vila / Rodolpho.





        	2 Kizomba/Quizomba: festa e festejo Bantu.





        	3 Em 2019, o então Ministro da Educação Abraham Weintraub justificou o seu anúncio de cortes de verbas públicas para as universidades alegando que estes são espaços de balbúrdia. Ver: https://ultimosegundo.ig.com.br/educacao/2019-09-23/onde-tiver-balburdia-vamos-pra-cima-diz-weintraub-sobre-universidades.html





        	4 Art. 207. As universidades gozam, na forma da lei, de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial e obedecerão ao princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.
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    Capítulo 1




    São Paulo bate tambor? Mapeamento do candomblé kongo-angola na capital paulista




    Taata Katuvanjesi Walmir Damasceno




    ILABANTU




    Prof. Dra. Renata Gonçalves




    UNIFESP




    Ekede Profa. Dra. Omilemi Ellen de Lima Souza




    UNIFESP




    Prof. Dr. Deivison Nkosi Faustino




    UNIFESP




    Aqui faço um apelo, já que existe um centro de estudos, para que pesquisem o angola. Não há livros sobre o angola. E tem mais terreiros de angola na Bahia do que de queto, de jeje, de qualquer ‘nação’. Esmeraldo Emérito de Santana




    Preconceituosamente, o candomblé angola tem sido considerado um rito menor, e dele pouco se estudou. Reginaldo Prandi




    
No princípio era Mpambu a Nzila





    Bombojira, Pambu Njila, Ndomboombo Nzila, Mpambu Nzila, Pomba Gira, Karia Mpemba, Nkandi Ampemba, Aluvaiá, dentre outras, são divindades ou energias cultuadas em terreiros diversos espalhados por todo o Brasil. Njila, na língua quimbundo, é caminho e pambo ia njila e pode ser traduzido como “atalho” ou caminho que se bifurca, enquanto mpambu a nzila, na língua quicongo, pode ser traduzida como encruzilhada, embora não remeta necessariamente a uma divindade (Silva, 2022). O quimbundo (kimbundu) é uma língua falada no noroeste de Angola, enquanto o quicongo (kikongo) é falado pelo povo bacongo (bakongo), da região que compreende partes de Angola, da República Democrática do Congo, cuja capital é Kinshasa, e da República do Congo, que tem Brazzaville como capital.




    Segundo o filósofo congolês Kimbwandende Kia Bunseki Fu-Kiau, nas visões de mundo bacongo, o ciclo da vida – dikenga dia môyo – ocorre em uma encruzilhada de “totalidades amarradas como um pacote (futu) por Kalunga, a energia superior e mais completa, dentro e em volta de cada coisa no interior do universo (luyalungunu)” (Fu-Kiau, 2015, p. 1)1. Dia e noite, morte e vida, concreto e abstrato, sagrado e profano conformam a “totalidade de totalidades” que constitui a vida no planeta, este também constituído por seu próprio ciclo vital: o “tempo, para o povo kongo, é uma ‘coisa’ cíclica. Não tem um começo nem um fim” (Fu-Kiau, 1994, p. 20).




    Assim, o Muntu – cuja tradução aproximada é “ser humano” (Jahn, 1970) – nesta cosmopercepção2, é um ente particular que se difere de outros seres à mesma medida que existe apenas na relação com aquilo que lhe é exterior. Há uma intrigante encruza ontológica aqui: afirmar a própria identidade é encontrar-se, nutrir-se e aprender com a alteridade, ou seja, a identidade não se afirma, necessariamente, pela exclusão da diferença, mas pela relação com ela. Por essa razão, não foi anômalo aos povos bantu incorporar elementos culturais cristãos às suas manifestações culturais3 durante os primeiros contatos com os portugueses ou mesmo dialogar com os diversos saberes dos povos originários durante o período escravista nas Américas.




    Como abordado por Clóvis Moura (2019), não apenas as diversas crenças e liturgias de matriz africana que chegaram e sobreviveram no Brasil foram influenciadas pelo catolicismo – e, deve-se acrescentar, o islamismo – como também as chamadas religiões do livro foram influenciadas e enegrecidas pelas culturas africanas e indígenas. Parafraseando Lélia Gonzalez (2018), a presença de Exu na América portuguesa fez surgir santos e demônios em pretuguês4. É o que o antropólogo Vagner Gonçalves da Silva explica em sua brilhante pesquisa sobre a relativização macumbeira (exuzização) do demônio cristão:




    o Exú “brasileiro” relativizou (“exuzizou”) o demônio europeu, transformando-o em um ser passível de fazer o bem no interior dos terreiros (além do mal), a cruz/encruzilhada banta foi além: primeiro se sobrepôs à cruz cristã no contexto africano em um pacto semântico de múltiplos planos, depois produziu no contexto afro-brasileiro a possibilidade de abrigar nela (cruz/encruzilhada) uma legião de espíritos ameaçadores da ordem vindos do mundo dos mortos/antepassados (pemba). Esses espíritos alegres, sexualizados, jocosos, irreverentes e espoliados (“povo da rua”) ocupam o lugar/símbolo antes associado somente ao crucificado e seu martírio. Foi assim que Exus e Pombagiras se tornaram os mais conhecidos dessa legião de habitantes das encruzilhadas (Silva, 2022, p. 98)




    Essa encruzilhada cultural não é exclusividade bantu, católica ou moderna, mas um traço humano fundamental à sobrevivência de nossa espécie em todas as épocas e sítios em que povos diferentes se encontraram (Silva, 2015). No entanto, o contato cultural entre portugueses, africanos e indígenas não apenas foi marcado por violentas hierarquias desumanizadoras, como também pela edificação de campos de estudos visivelmente marcados por essas hierarquias. A estigmatização, perseguição e invisibilização das formas culturais e políticas de (re)existência negra e indígena foram elementos estruturais à formação do Brasil. Ao situar o contato e a interação entre os vários elementos culturais de matriz africana, europeia e indígena com as estruturas sociais e a luta de classes, bem como as relações de poder daí advindas, observa-se, sem dificuldade, que o racismo atuou não apenas sobre as dinâmicas culturais, como também sobre a percepção a respeito delas, influenciando, inclusive, os estudos acadêmicos que se dedicaram a examinar a religiosidade de matriz africana no país. Consolidou-se assim uma visão distorcida, que opunha e hierarquizava o cristianismo – visto como sofisticado e superior – e o suposto “fetichismo africano”, entendido como primitivo e, portanto, aberto à acomodação e à assimilação dos valores cristãos (Moura, 2019).




    Curiosamente, essa hierarquia não se reduziu à polaridade cristão versus não-cristão, mas se materializou, também, nas comparações entre as diversas ramificações e regiões sob as quais as religiosidades de matriz africana foram se constituindo. Uma combinação de fatores geopolíticos e ideológicos fez com que os primeiros estudos sobre essa religiosidade se concentrassem no estado da Bahia – mais precisamente, em Salvador5 – ao elegerem de forma arbitrária o candomblé da vertente ketu6 (ou nagô)7 como referência universal de religiosidade afro no Brasil8. Salvador foi o lugar de surgimento do candomblé a partir da fundação do terreiro da “Casa Branca” do Engenho Velho (Ilê Axé Iyá Nassô Oká), pelos africanos iorubás Iyá Detá, Iyá Akalá, Iyá Nassô, Iyalussô Danadana e Assiká por volta de 1830 (Melo, 2008). Não é à toa e nem sem justificativas, pois, o interesse antropológico nessas localidades e expressão religiosa, haja vista a centralidade que o candomblé nagô acabou ocupando enquanto exemplo organizacional e simbólico para os demais candomblés e mesmo a outras tradições religiosas de matriz africana (Lépine, 1979).




    Ocorre que, na maioria das vezes, este justificável foco foi acompanhado pelo desinteresse às expressões religiosas de matriz africana que surgiram em outras partes do Brasil, fomentando dois problemas que tiveram complexas implicações, não apenas acadêmicas, mas também para a autodefinição, organização política e litúrgica dessas “outras” expressões religiosas afro-brasileiras. O foco na ramificação religiosa ketu – em alguns casos, jeje-nagô – soteropolitana acabou invizibilizando outras regiões da Bahia e do restante do Brasil, à medida que desconsiderou expressões sagradas como Tambor de Mina, Xangô Pernambucano, Terecô, Jurema, Batuque, Xambá, Omoloko, Macumba, Umbanda, Quimbanda, dentre outros, assim como o próprio candomblé kongo-angola9 e os cultos de caboclos, que também eram praticados em Salvador. Além de invisibilizadas, essas expressões chegaram a ser entendidas como impuras, fracas e, portanto, inferiores. O antropólogo Vagner Gonçalves da Silva reclama da invisibilidade dos bantu10 ao fazer um balanço crítico dos estudos clássicos sobre o candomblé no Brasil:




    Raimundo N. Rodrigues afirmou ter procurado em vão sobrevivências desse pensamento religioso banto na Bahia do fim do século XIX. Artur Ramos afirmou só ter encontrado resquícios de uma ‘mitologia paupérrima’ no Rio de Janeiro das primeiras décadas do século XX. Edson Carneiro se interessou pelos terreiros baianos no ano de 1930 e escreveu um livro sobre o tema, embora sem a profundidade necessária de um estudo pioneiro. Autores importantes da segunda metade do século XX, como Roger Bastide e Verger, ainda que tenham identificado e valorizado a ‘filosofia sutil’ no candomblé jeje-nagô, não se empolgaram com o candomblé congo-angola (Silva, 2022, p. 89).




    Raimundo Nina Rodrigues – médico maranhense que escreveu O animismo fetichista dos negros bahianos, em 1896, e Os africanos no Brasil, publicado postumamente em 1932, mas escrito entre 1890 e 1905 – é considerado o precursor dos estudos negros e religiosos no país ao oferecer um trabalho dotado de minúcias etnográficas e ricas informações de campo, que até hoje são referências para os estudos sobre o candomblé. No entanto, sua entusiasmada adesão à eugenia e à escola racialista lombrosiana o fez supor que o Brasil seria atrasado por conta da presença negra. Suposição, que não esteve ausente de suas conclusões sobre as religiões africanas em solo brasileiro e, sobretudo, na hierarquia que diz existir entre elas, descritas em O animismo fetichista. Sua adesão à antropologia evolucionista levou-o a enaltecer o candomblé ketu como um tipo evoluído de “fetichismo”, em detrimento de outras expressões religiosas de matriz africana, identificadas como inferiores:




    O fetichismo dos bantos é muito mais simples e rudimentar do que o dos negros da África Ocidental [...]. De facto, é nesta região que se vai encontrar como na Bahia, as casas fetiches ou Iará-Orisás, a feitiçaria se organizando em culto, o fetichismo difuso se constituindo em mitologias rudimentares, a idolatria em vias de progresso, etc. etc. (2006, p. 104).




    O evolucionismo representado pelo médico maranhense estabelecia relações causais e deterministas entre biologia (raça), cultura e personalidade. Mesmo de forma sutil, a suposta inferioridade cultural expressaria também uma inferioridade evolutiva ou, nas palavras do ilustre médico, uma “incapacidade psíquica das raças inferiores para as elevadas abstrações do monoteísmo” (2006, p. 27). Em Nina Rodrigues, o monoteísmo cristão passou a ser tomado como referência hierarquizada das diferenças culturais e religiosas afro-brasileiras e, mesmo considerado uma manifestação “típica de uma raça com pouco desenvolvimento intelectual” (2006, p. 90), o candomblé ketu, segundo o maranhense, se diferenciaria evolutivamente dos demais fetichismos, ao se aproximar da estrutura cristã, o que, obviamente, não impediu a demonização do culto:




    O feitiço simbólico, expresso sob a forma de oráculos, constitui um capítulo de alta curiosidade psicológica. Com a possessão demoníaca, como manifestação espírita, o santo fetichista pode apoderar-se, sob invocação especial, do pai de terreiro, ou ainda de qualquer filho de santo e por manifesto deles falar e predizer [...] (Nina Rodrigues, 2006, p. 73).




    Como o título indica, em O animismo fetichista dos negros baianos, o médico higienista centra sua investigação de campo no candomblé (ketu) baiano. Porém, Os africanos no Brasil é o estudo que se pretendeu geograficamente mais abrangente que a temática das “sobrevivências” africanas, em que Nina Rodrigues retoma a hierarquia entre o candomblé baiano e outras expressões religiosas afros, sugerindo que a superioridade nagô sobre os bantu estaria em sua capacidade de manter “puros” os preceitos religiosos: “Trata-se de uma verdadeira religião em que o período puramente fetichista está quase ultrapassado, tocando as raízes do franco politeísmo” (2008, p. 223). Para esse racismo científico, que vinculava natureza “racial” e cultura11, a suposta pureza do candomblé ketu (nagô) seria a prova de sua superioridade sobre o bantu.




    Ainda que seu contemporâneo Manuel Raimundo Querino, intelectual negro e fundador da Liga Operária Baiana, travasse um debate teórico contundente com o higienista no mesmo período, seus textos são pouco citados e observados nas pesquisas referentes ao candomblé na atualidade. Querino defendeu a cultura negra e situou esse grupo como agente civilizador do país. Em seu texto “A raça africana e os seus costumes na Bahia”, publicado originalmente em 1916 nos Anais do V Congresso Brasileiro de Geografia, alertou:




    Incontestavelmente, o fetichismo africano exerceu notória influência sobre nossos costumes; e nos daremos por bem pago se o reduzido material que reunimos puder contribuir com o estudo da psicose nacional no indivíduo e na sociedade. E, aproveitando o ensejo, deixamos aqui consignado o nosso protesto contra o modo desdenhoso e injusto porque se procura deprimir o africano, acoimando-o constantemente de boçal e rude, com qualidade congênita e não simples condição circunstancial, comum, aliás, a todas as raças [...] Entre nós, o elemento português fez o africano e sua descendência a máquina inconsciente do trabalho, um instrumento de produção, sem retribuir-lhe o esforço, antes torturando-o com toda a sorte de vexames (Querino, 2021, p. 14).




    Os textos de Manoel Querino reforçaram a unidade, não apenas entre as diferentes nações de candomblé, mas também da religiosidade presente em outras manifestações culturais, com uma atenção especial para a capoeira. Todavia, a noção de pureza e superioridade nagô sobreviveu aos futuros discípulos do médico maranhense.




    Na década de 1930, ocorreu uma forte renovação em torno da disputa pela legitimidade e pelo prestígio religioso levando alguns intelectuais, como o célebre etnólogo Edison Carneiro e a antropóloga Ruth Landes, a “reificar esse antagonismo interno e a transformá-lo numa polaridade conceitual entre os cultos nagôs ‘puros’, liderados por mulheres, versus os cultos aos caboclos misturados, frequentemente associados às tradições angola” (Parés, 2010, p. 182). A referência às mulheres nos terreiros nagôs e às “misturas” nas casas que cultuavam os caboclos não passou incólume. O desconforto foi intenso nas academias brasileira e estadunidense representadas, respectivamente, por Arthur Ramos e Margareth Mead; mas também no interior das comunidades de terreiro. Diferentemente das análises que insistiam que havia nos cultos uma dominação masculina, como desdobramento das relações patriarcais da sociedade, o estudo de Ruth Landes (1967)12 desmonta esse esquema simplista “mostrando a proeminência das mulheres nos cultos nagô e dos homossexuais nos cultos caboclos” (Corrêa, 2002, p. 15). A antropóloga estadunidense acaba por expor uma fratura de gênero no interior das pesquisas sobre os cultos afros no Brasil, provocando um debate que atravessou décadas (Corrêa, 2002). Com esse feito, Landes toca em três feridas: “o status das mulheres na sociedade brasileira, o lugar da África na interpretação da ‘cultura negra’ no novo mundo e a relação entre homossexualidade masculina e religiosidade afro-brasileira” (Fry, 2002, p. 24). Mesmo tomando distância das críticas moralistas e misóginas que a autora recebeu, parte de suas análises corroboraram para, mais uma vez, conferir um caráter impuro às manifestações religiosas kongo-angola (aliás, erroneamente restringidas à denominação “cultos caboclos”).




    Em Candomblés da Bahia, publicado originalmente em 1948, o etnólogo Edison Carneiro nota a presença dos orixás nagôs em todos os terreiros, à exceção dos “negros de Angola e do Congo, [que] não tendo uma concepção tão adiantada das forças da natureza, se apropriaram dos deuses nagôs e jejes, adaptando-os às suas práticas religiosas, e nesse processo criaram alguns espíritos inferiores, sem maior importância” (Carneiro, 2008, p. 85).




    Luiz Nicolau Parés lembra que a organização da União das Seitas Brasileiras, proposta no II Congresso Afro-Brasileiro, organizado em 1937 por Edison Carneiro, chegou a prever a exclusão dos terreiros que não fossem considerados puros o suficiente. Sob o argumento de garantir a segurança e a liberdade para o candomblé, a União, e não mais a polícia, passaria a controlar as atividades religiosas. Dos cem terreiros que existiam, sessenta e sete foram incluídos. Todos os demais foram considerados impuros e expurgados. Impôs-se, portanto, uma nagoização do candomblé (Parés, 2006).




    Segundo o Antropólogo Spírito Santo (2011), a União deixou de lado as ramificações sagradas entendidas como “impuras” e os diversos territórios em que estes se organizavam13. A ideia de pureza cultural é tão absurda quanto anacrônica, já que o próprio candomblé ketu, a despeito de suas inegáveis contribuições políticas, culturais e litúrgicas, traz em suas influências diversas culturas africanas não-yorubás, como o próprio nome candomblé sugere, mas também a influência de elementos islâmicos e até católicos. Reginaldo Prandi (1991), outro antropólogo, ao comentar a presença do culto dos caboclos no candomblé, destaca uma herança angoleira:




    Preconceituosamente, o candomblé angola tem sido considerado um rito menor, e dele pouco se estudou [...]. Talvez pelas influências que recebeu dos ritos jeje-nagôs, do qual adotou o panteão de orixás iorubanos, ainda que os chame por outros nomes que fazem parte de sua língua ritual de origem banto e hoje tão intraduzível quanto as línguas rituais do queto, do efã, dos nagôs pernambucano e gaúcho, resultantes de arcaicos dialetos iorubanos. Além da adoção do oráculo nagô, de preceitos iniciáticos e da organização ritual e hierárquica à moda queto. O candomblé angola legitimou desde cedo o culto dos caboclos brasileiros, que além de se constituir como rito independente, foi também incorporado lá pelos anos 30 e 40 do século XX por casas nagôs que não as da tríade fundante, a Casa Branca, o Gantois, o Opô Afonjá [...]. Desse candomblé de caboclo sabe-se menos ainda (Prandi, 1991, p. 20).




    A invisibilidade antropológica também se expressou em termos geográficos ocultando manifestações religiosas de outras localidades, como nos lembra o antropólogo Vagner Gonçalves da Silva, ao se referir ao conhecimento acadêmico sobre as religiões em São Paulo no final do século XX: “Embora centros de espiritismo kardecistas e de umbanda existissem desde as primeiras décadas do século XX, os estudos sobre essas denominações se voltavam principalmente para o Rio de Janeiro e, no caso do candomblé, para a Bahia” (Silva, 2021). Como se não bastasse, as particularidades do racismo paulista acentuou essa invisibilidade ao não reconhecer as contribuições negras à formação do estado, mesmo considerando que este “possui a maior população preta e parda do país em números absolutos” (Silva, 2021, p. 9).




    São Paulo, ao contrário, opôs o mito do desejado progresso modernizador – vitorioso à medida em que a população fosse embranquecendo – à presença negra, entendida como atrasada, selvagem e, portanto, passível de ser reprimida e superada. Um estado que elegeu os bandeirantes e capitães-do-mato como símbolos maiores de identidade regional e de progresso não poderia reconhecer que o suposto desenvolvimento da região contou com mãos, cérebros e as heranças culturais negra e indígena. Não era possível aceitar que, na constituição do estado paulista, o violento projeto genocida fracassara em seus objetivos eugênicos e que a indesejada cultura negra criava raízes profundas que, mais tarde, seriam fortalecidas pelas migrações de trabalhadores negros, sobretudo do nordeste. Preferiu-se, assim, acreditar que São Paulo não batia tambor.




    A crença no silêncio dos tambores paulistas e seus corolários esforços de invisibilidade e inviabilidade sempre foram combatidos pelos povos de terreiros. E não foram poucos os que acreditaram que o candomblé estava circunscrito à Bahia e que passaria por profundas mudanças para chegar ao sudeste. A este respeito, Reginaldo Prandi observa que o “candomblé iorubano ou nagô (com suas variantes rituais, as nações de queto, efã, e mais tarde o nagô pernambucano) e o candomblé angola virão a se instalar em São Paulo, não mais como religião de preservação de um patrimônio cultural do negro, religião étnica, mas sim como religião universal, isto é, aberta a todos, independente de cor, origem e extração social” (1991, p. 21).




    Para o antropólogo, em terras paulistas a umbanda seria a herdeira universalizada do candomblé. A ela “caberia ocupar os espaços sagrados das grandes cidades do Sudeste, onde a etnicidade está perdida, onde os deuses estão envolvidos na trama das relações sociais dum capitalismo já em plenitude, onde o tempo que controla o trabalho e o ócio já é o tempo do regime de assalariamento, onde as edificações e o asfalto eliminam o espaço do mato e do chão batido dos deuses à antiga moda baiana” (Prandi, 1991, p. 22).




    Candomblé em São Paulo era, na perspectiva do autor, algo raríssimo e, portanto, não fazia sentido pesquisar sobre esta manifestação religiosa. E qual não foi a surpresa do antropólogo quando, em 1984, se deparou com a pesquisa realizada pelo Centro de Estudos da Religião:




    Os resultados foram desconcertantes. Até o final da década de 1940 os registros acusavam a presença de 1.097 centros kardecistas, 85 centros de umbanda e nenhum candomblé. Na década de 50 surgia nos registros apenas um terreiro de candomblé, mas a umbanda já ameaçava definitivamente a presença do kardecismo, disputando com ele passo a passo o surgimento de novas casas de culto. Ao final da década de 80, entretanto, pelas estimativas obtidas a partir dos dados do CER, chegaremos a cerca de 17 mil terreiros de umbanda, 2.500 centros de espiritismo kardecista e o mesmo número de terreiros de candomblé (Prandi, 1991, p. 23).




    Os estudos apontavam uma curva crescente do candomblé que, segundo o autor, era resultado da expansão da umbanda. O candomblé foi se tornando o espaço de sobrevivência para as camadas subalternizadas nas cidades do asfalto, “em um processo de mútua criação e transformação” (Augras, 2020, p. 17). O aumento dos terreiros de candomblé estava associado às respostas que este podia ofertar às “demandas de uma população cosmopolita, [como] práticas e concepções que podem, em certos momentos e circunstâncias, dar respostas alternativas convincentes para problemas que escapam dos controles racionais da vida moderna, ou da interpretação de outras religiões” (Prandi, 1991, p. 25).




    A pesquisa de Reginaldo Prandi, realizada de julho de 1986 a dezembro de 1988, e publicada pela primeira vez em 1991, identificou e localizou várias casas e sacerdotes sob a insígnia de candomblé paulista. Nestes mais de trinta anos que separam a primeira publicação dos dias de hoje, muitas mudanças ocorreram. E, embora tenhamos acesso a incontáveis artigos, dissertações, teses, ensaios, coletâneas e livros sobre as religiões de matriz africana, a pesquisa do antropólogo uspiano ainda se mostra atual.




    Mais recentemente, Vagner Gonçalves da Silva (2021), outro antropólogo da USP, publicou o resultado de suas pesquisas sobre os tombamentos de terreiros paulistas. A obra apresenta laudos e reflexões acerca da patrimonialização de bens das comunidades religiosas de matriz africana do estado de São Paulo. Trata-se de uma reivindicação nacional dos movimentos sociais negros pelo reconhecimento e salvaguarda por parte das instituições públicas competentes acerca do acervo dos bens da cultura material e imaterial dos terreiros de candomblé.




    Assim, ainda que discriminados, os espaços, ofícios, saberes e fazeres das comunidades tradicionais de matriz africana (tais como festas, danças, musicalidades, jogos, culinária, tradições, entre outros) passaram a ser cada vez mais reconhecidos pelo Estado como bens culturais materiais e imateriais que se preservaram ao longo de séculos de luta e resistência contra o preconceito e o racismo institucionalizado que insiste em invisibilizá-los e/ou inviabilizá-los (Silva, 2021, p. 9).




    Todavia, a elite do atraso paulista conteve o reconhecimento das mãos negras na criação e consolidação do estado, fazendo com que o primeiro tombamento de uma casa de candomblé por estas terras ocorresse apenas em 1990. Foram necessários quase trinta anos para que, em 2019, mais seis comunidades tradicionais de religiões de matriz africana fossem tombadas em bloco. O livro de Vagner Gonçalves da Silva é resultado de sua inserção como “adepto religioso e antropólogo dedicado ao conhecimento da cultura afro-brasileira, [...] acionado pelas lideranças para participar desses processos com a finalidade de mediar e organizar os conhecimentos produzidos pelas comunidades em termos de estudos e laudos (pareceres) etnográfico-antropológicos e justificativas que pudessem validar, tanto do ponto de vista das comunidades como do Estado, esses processos de tombamento” (Silva, 2021, p. 9). O autor apresenta os laudos etnográficos e antropológicos que subsidiaram os processos de tombamentos de sete comunidades religiosas paulistas, sendo quatro de tradição ketu; uma nação angola; uma jeje-mahim; e uma dedicada à prática da umbanda.




    Apesar da riqueza de detalhes apresentados tanto na pesquisa de Reginaldo Prandi como no livro de Vagner Gonçalves da Silva, os terreiros permanecem sob a insígnia de candomblés paulistas, obnubilando com frequência a diversidade das tradições e são raras as vezes em que a matriz bantu, negligenciada por outros estudos em outras terras, emerge como manifestação enraizada no e com ramificações por todo o estado de São Paulo.




    
Taata Kwa Nkisi Katuvanjesi e o candomblé de matriz bantu em São Paulo





    Taata Kwa Nkisi Katuvanjesi, dirigente da Comunidade Tradicional de Matriz Centro Africana de Terreiro de Candomblé Inzo14 Tumbansi, localizado na cidade paulista de Itapecerica da Serra, sentiu desde muito cedo os impactos da invisibilidade dos terreiros de candomblé de matriz bantu. O sacerdote, cujo nome civil é Walmir Damasceno, é jornalista, nasceu na Bahia, no município de Barra do Rocha, e foi iniciado no candomblé em 22 de setembro de 1974.




    É descendente direto do primeiro terreiro de candomblé angola fundado na Bahia por “siá” Maria Neném, precisamente Maria Genoveva do Bonfim, Mam`etu Tuenda diá Zambi, de Kavungu, uma gaúcha que saiu de Porto Alegre, foi para a Bahia onde fundou o seu candomblé de origem banta. Seu sacerdote era um angolano que, na Bahia, recebeu o nome de Roberto de Barros Reis, herdado da família da qual era escravo. Ele era do Nkissi Catendê, e sua dijina Tatá, Kimbanda Kinunga, isso por volta de 1901 (Adolfo, 2010, p. 82).




    Sua predestinação a desenvolver as atividades de orientação espiritual e religiosa surgiu aos 11 anos de idade, quando foi iniciado no candomblé em razão de sérios problemas de saúde, “porque não andava, se arrastava pelo chão e seu corpo era cheio de feridas” (Adolfo, 2010, p. 83-84). Católicos fervorosos, os pais lavradores não acreditavam que uma religião de matriz africana pudesse curar o filho. Foi a tia que o levou a uma casa de candomblé. Lá, o menino “ficou enclausurado por três meses passando pelo processo iniciático. Só após essa iniciação e de ser tomado pelo Inquice Kavungu, é que então começou a andar aos poucos” (Adolfo, 2010, p. 84). Mudou-se para São Paulo em 1987 e, desde então, desenvolve uma árdua tarefa de recuperação da cultura bantu no Brasil.




    Além de dirigir, na qualidade de Nganga Diama (Sacerdote Supremo) o Inzo Ia Tumbansi e de exercer a presidência do Conselho Deliberativo, é diretor-presidente da Federação Nacional da Tradição e Cultura Afro-Brasileira (Fenatrab), diretor da Ordem das Entidades Afro-Brasileiras (OEAB), coordenador no Estado de São Paulo da federação Nacional do Culto Afro-Brasileiro (Fenacab, ex-Febacab, Bahia), diretor de relações internacionais da Confederação das Tradições Bantu no Brasil (Cobantu), representante para a América do Sul e Caribe do Centro Internacional das civilizações Bantu (Ciciba), membro do Conselho Municipal do Negro (CONEGRO, órgão da Prefeitura Municipal de Itapecerica da Serra, São Paulo) [...] (Adolfo, 2010, p. 84).




    Como liderança religiosa do Inzo Tumbansi, o sacerdote Taata Katuvanjesi tem absorvido para o terreiro “conhecimentos a respeito da história e da cultura banta no intuito, não de fazer grandes mudanças, mas sim de adquirir uma verdadeira fisionomia angoleira (banto) e ganhar uma identidade própria” (Adolfo, 2010, p. 81). Nos últimos anos, o Inzo Tumbansi vem passando por um processo de “reafricanização” ou de “revisão linguística e litúrgica, tentando afastar-se do modelo nagô e aproximar-se cada vez mais de suas raízes bantas” (Adolfo, 2010, p. 91). Katuvanjesi não mensura seus esforços para atingir tais objetivos. São inúmeras as viagens que tem feito a países africanos de tradição bantu, estabelecendo contato com lideranças religiosas, estudiosos das relações Brasil-África; tem organizado os Seminários Nacionais (ECOBANTU) para debater as contribuições dos terreiros bantu para a preservação do meio-ambiente e para promoção da saúde da população negra; tem impulsionado os cursos de quimbundo, uma das línguas faladas na liturgia do candomblé kongo-angola; recentemente, em agosto de 2022, conseguiu que o Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico (Condephaat), órgão da Secretaria de Cultura e Economia Criativa do Estado de São Paulo, aprovasse o tombamento do Inzo Tumbansi15 que, desde então, encontra-se sob os cuidados da lei que, além de proteger, visa valorizar e divulgar o patrimônio cultural no estado.




    Além dessas várias frentes de atuação de Taata Katuvanjesi para a retomada e permanência das tradições bantu no Brasil, o sacerdote percebeu a necessidade de (re)conhecer as casas de candomblé de nação kongo-angola no estado de São Paulo. Essa percepção o levou a procurar o sociólogo Deivison Faustino – também conhecido como Deivison Nkosi – para escrever um projeto de pesquisa e mapeamento de terreiros de candomblé em São Paulo. O projeto inicial foi elaborado em 2011 e considerava abranger toda a região metropolitana do estado, fazendo um inventário dos terreiros classificáveis como religiões de matriz africana bantu, com vistas à oferta de subsídios técnicos e científicos para a formulação de políticas públicas voltadas a esse segmento populacional. No entanto, o escasso recurso obtido por Katuvanjesi quase dez anos depois exigiu uma delimitação mais precisa do campo e do objeto do estudo.




    Decidiu-se, portanto, limitar a investigação apenas aos terreiros de candomblé kongo-angola restritos ao município de São Paulo para, futuramente, estender a metodologia a outros territórios paulistas e às demais expressões religiosas de matriz africana. No processo de revisão bibliográfica e, sobretudo, na pesquisa documental que antecedeu o estudo, foi extremamente relevante a notícia de outros mapeamentos realizados no Brasil16, como também os das cidades de Salvador17, Ilhéus18, João Pessoa19, Rio de Janeiro20, Natal21, Olinda22 e no Distrito Federal23.




    Em parceria com a Universidade Federal de São Paulo, iniciou-se em 2020 os preparativos para o desenvolvimento do Projeto de Mapeamento das Comunidades Tradicionais de Matriz Africana Bantu no município de São Paulo. O projeto de mapeamento, como ficou mais conhecido, foi possibilitado pelo esforço de Taata Katuvanjesi, que conseguiu recursos por meio de emenda parlamentar (empenho n. 0348238), o que, por sua vez, permitiu o pagamento de bolsas destinadas à equipe envolvida nas atividades, cuja primeira etapa ocorreu de setembro de 2020 a fevereiro de 2021 e envolveu: 33 estudantes bolsistas de diversos cursos de graduação da Universidade Federal de São Paulo; 17 extensionistas da comunidade; 8 pesquisadores sociais, com formação em estudos de religiões de matriz africana; 5 assistentes de coordenação; 1 analista estatístico e de geoprocessamento; 1 apoio técnico cultural; 1 coordenação e 1 vice-coordenação.




    O projeto foi inaugurado por meio remoto em 11 de setembro de 2020 e contou com a participação de várias lideranças das comunidades tradicionais e do público em geral. O início do projeto consistiu na organização e realização de encontros de formação, isto é, um curso preparatório para os extensionistas, distribuídos da seguinte forma: Introdução ao pensamento diaspórico bantu; Cultura bantu e as comunidades de matrizes africanas; Oficina de Produção de texto; Oficina de preparação para coleta de dados; Metodologia da pesquisa; Utilização de bases digitais para pesquisa etnográfica.




    Foram criadas oito equipes de trabalho. Sob a coordenação de um pesquisador social e a orientação fundamental de Taata Katuvanjesi, cada equipe assumiu a tarefa de mapear comunidades de matriz africana bantu. Foram localizadas 48 comunidades; das quais foram realizadas entrevistas semi-diretivas com 27 lideranças tradicionais. Infelizmente, a pandemia da covid-19 impossibilitou o deslocamento das equipes até os terreiros. Todas as atividades, portanto, foram realizadas em ambiente virtual por meio da plataforma Google Meet.




    A segunda etapa do projeto de mapeamento das comunidades tradicionais de matriz africana bantu na cidade de São Paulo ocorreu de janeiro a setembro de 2022. Participaram dessa etapa estudantes bolsistas da Universidade Federal de São Paulo; 40 extensionistas internos; 12 pesquisadores sociais incluindo voluntários; 1 assistente de coordenação; 1 analista estatístico e de geoprocessamento; 1 apoio técnico cultural; 1 coordenação e 1 vice-coordenação. Nessa etapa foram entrevistadas mais 21 lideranças religiosas.




    A sistematização a seguir foi organizada com base na coleta de dados geral (a partir dos relatos de 48 lideranças), realizada pelo conjunto das equipes nas duas etapas do projeto. Serão apresentados alguns elementos que demonstram uma bantuização24 do candomblé paulistano. Espera-se poder voltar a este material em uma próxima etapa onde seja possível confrontá-lo com os dados de outras nações de candomblé e outras ramificações entendidas como religiões de matriz africana.




    
Os Taata, as Mam’etu e os Inzo: o perfil e a trajetória dos/as dirigentes tradicionais do candomblé Kongo-Angola





    Segundo o ranking de religiões e convicções filosóficas do mapa da Diversidade étnico-racial e pluralismo religioso no município de São Paulo, organizado pela Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial (SMPIR, 2016), a religião mais referida no censo é a Católica (com 6.549,775 adeptos), seguida pelos sem-religião (964.994) e diversos tipos de denominações evangélicas e espíritas. A Umbanda aparece em décimo sétimo lugar (com 50.794) e o candomblé em vigésimo-terceiro lugar (com 18.058 adeptos). Notabiliza-se, no entanto, a distribuição racial dos adeptos entre essas crenças, pois 38,5% dos praticantes das religiões afro-brasileiras (umbanda, candomblé etc.) são negros, número ligeiramente maior que o percentual dessa população no município (37,05%).




    O mapa também revela um aumento no número absoluto de adeptos pretos e pardos nessas religiões em mais de 43%, mas indica uma queda percentual da participação negra quando comparada a sua adesão a outras religiões. No entanto, a composição racial das lideranças entrevistadas no presente mapeamento chama a atenção pela alta presença de pessoas autodeclaradas negras, sendo 21 pretas e 10 pardas (64,5%) para apenas 17 brancas (35,4%). Proporção bem acima da média do Município, onde negros representam apenas 37% (sendo 6,54% pretos e 30.51% pardos), enquanto os brancos são, inversamente, 60,64% da população.




    A indisponibilidade de dados atualizados devido ao atraso do censo brasileiro não permite afirmar, conclusivamente, se essa inversão se explica por alguma tendência mais geral de enegrecimento da identificação racial no município ou se é uma característica própria ao candomblé kongo-angola. Talvez, a comparação desses dados com a autodeclaração de lideranças de outras nações, nas próximas etapas do mapeamento, possa ajudar a responder a essas perguntas. Por enquanto, é possível supor que a presença negra no candomblé kongo-angola em São Paulo é proporcionalmente maior que na média da cidade.




    Também se destaca o fato de que, dentre as lideranças autodeclaradas negras, 21 pessoas (44%) se apresentaram como pretas em comparação com apenas 10 pardas (20,5). No município de São Paulo, inversamente, os pardos são quase 5 vezes mais numerosos que os pretos. A hipótese mais plausível (a ser confirmada no próximo censo) é a de que o Brasil está vivendo uma transição em sua identificação racial.




    Chama a atenção o fato de que, ao ser indagado com a pergunta “Qual a sua raça/cor?”, a maioria das lideranças brancas procurou justificar sua resposta. O mesmo não se observou nas respostas das lideranças pretas e pardas. Os sacerdotes brancos deram justificativas embasadas na alegação de uma origem afro-brasileira. Como se pode ler nos depoimentos abaixo:




    Apesar de ser Branco, me sinto afro-brasileiro sem uma definição precisa dentro desta classificação. [Liderança 47]




    Olha tem descendência negra, mas pelo documento eu tô como branco mesmo. Tenho tanto descendência europeia como negra. É meu pai é italiano e por parte de Mãe tem descendência de índio e negros e, também portugueses. [Liderança 41]




    A minha raça, o meu nascimento, inclusive, pode-se dizer assim que eu venho, né? De uma origem negra. Mas bem assim, de origem negra… porque meu pai era caiçara e minha mãe portuguesa. Então, você vê, já tem uma mistura aí. A minha avó era negra. [Liderança 39]




    A contagem para sexo/gênero nas duas etapas informa que 64% dos entrevistados afirmam ser do sexo masculino, enquanto 29,2% declaram ser do sexo feminino. Duas pessoas se declararam travesti/transgênero e uma preferiu não informar.




    Contagem de P22. Sexo/Gênero
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    Os gráficos aqui apresentados contabilizam os resultados de duas etapas de coleta. No entanto, a nomeação das categorias na primeira foi sobre “sexo”, e na segunda etapa foi adotada a categoria “gênero”. Isso ofereceu desafios à categorização e, para fins de comparação, padronizamos todos os campos como “masculino”, “feminino”, “travesti/transgêneros” e “outros”, chegando ao resultado acima. Os dados levantados indicam uma presença maior de lideranças masculinas nos Inzo (Casas) mapeados. Diferentemente da tendência apontada por Ruth Landes (1967), estudos recentes evidenciam que as mulheres de terreiro têm perdido espaços de poder no interior das comunidades, onde cada vez mais essa tem se tornado uma prerrogativa lideranças masculinas (Oliveira, 2020). Trata-se de um motivo a mais para confrontar esses dados com a dinâmica de gênero de outras nações – fato a ser observado nas próximas etapas de pesquisa – para entender se estes representam especificamente o universo kongo-angola ou o candomblé paulistano como um todo.




    Todavia, é preciso enfatizar que a dinâmica revelada pelo mapeamento não pode ser confundida com uma estrutura patriarcal eurocêntrica que impõe às mulheres um lugar de subordinação: mesmo “que o terreiro seja regido por um homem, são as mulheres que dão sustentabilidade, nas tarefas diárias que uma comunidade-terreiro exige. E não porque há uma divisão ‘sexual’ do trabalho rígida, mais do que trabalho explorado, há autoridade compartilhada no ocupar-se das tarefas mais importantes, onde é obrigatória a presença feminina” (Cunha, 2020, p. 76). Sobre essa presença nas comunidades tradicionais de matriz africana, a pesquisadora Cláudia Alexandre (2021) observa que:




    Essas mulheres com seus saberes e fazeres garantiram a ressignificação de humanidade e da (re)estruturação das “famílias de santo”. Atitudes que contrariam imaginários de primitivismo e inferioridade negra, elas conseguiram recriar, a partir das memórias ancestrais, o sistema ideal de enfrentamento à sociedade opressora, patriarcal e racista. Mulheres negras se fizeram presente nas lutas e resistências contra a escravidão e nos movimentos abolicionistas e foram determinantes para a criação de redes de solidariedade e sociabilidade que formaram os terreiros de candomblés, reverenciando um passado rompido pelo sistema da escravidão (ALEXANDRE, 2021, s.p.).




    Quanto à idade, observou-se que a maioria dos entrevistados tem entre 36 e 50 anos de idade, seguido pelo grupo dos que têm de 51 a 65 anos. A faixa mais idosa é composta por apenas uma pessoa; seguida, em pouca frequência, pelo grupo dos mais jovens, com 4 pessoas.




    Contagem de P22. Sexo/Gênero




    

      [image: ]

    




    Em relação à escolaridade, observa-se que a maioria dos entrevistados (47,9%) concluiu o ensino médio. Esse quantitativo é seguido pelas lideranças que têm o ensino superior completo (18,8%) e aquelas que o estão cursando (4,2%). As que cursaram pós-graduação correspondem a 16,7%. Somadas as que têm ou estão cursando o ensino superior e as que adquiriram o diploma de pós-graduação, chega-se a 39,7%. O restante é composto por 12,5% de lideranças que cursaram o ensino fundamental.




    Escolaridade das lideranças
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    Essa taxa de escolaridade, especialmente quando se soma ensino superior (completo e em curso) e pós-graduação concluída (39,7%), está acima daquela captada pelo mapa da Diversidade étnico-racial e pluralismo religioso no Município de São Paulo (SMPIR, 2016), em que a escolaridade entre os fiéis da Umbanda e do Candomblé, para a mesma faixa de estudo, corresponde a 23,93%. Aqui, mais uma vez, a ausência de um censo atualizado dificulta afirmar, de forma conclusiva, se essa diferença se deve à uma particularidade do candomblé kongo-angola ou se há uma melhora geral na escolarização da população paulistana. Infelizmente, o avanço da taxa de escolaridade não veio acompanhado do fim do racismo religioso25, como se pode observar nos relatos abaixo.




    Na escola, quando eu dou aula, no Ensino Médio, dou palestra… eu recebo intolerância religiosa dentro da escola. Fui falar de candomblé, a professora psi, psi, psi. Eu falei: “Olha, é o seguinte, eu vou ter que chamar a polícia?” Ela saiu da classe, ela se ligou. As crianças não são culpadas, mas elas reproduzem os pais. [...] Eu salvei uma moça que estava tentando se suicidar, uma professora. Saí da minha casa no frio, com meu filho com 3 meses, salvei a mulher de se suicidar. Entrou a mulher de um pastor, ela falou: “O Eduardo recebe o diabo”. Desde aquele dia eu sou perseguido dentro da escola. [Liderança 31]




    Desde o período da escola que eu cumpri meu quelé26 na escola, sofria chacota, intolerância, cheguei até rodar de Erê na escola, porque em uma aula de educação física eu não podia fazer esforços. [Liderança 38]




    Minha filha Paula foi de kelê pra escola, foi de pano de cabeça, foi zoada, foi discriminada. Na minha época, escola católica e militar, né? O povo olhava meio torto, perguntaram se eu estava doente, né? Por eu ter chegado careca, perguntaram por que eu tinha o kelê no pescoço. [Liderança 39]




    A comparação racial da escolaridade, por sua vez, revelou que 8,3% dos negros concluíram o ensino fundamental, enquanto os brancos concluintes foram 11%. Todavia, 77,6% dos brancos acessaram a universidade (Graduação e pós-graduação) e apenas 25% dos negros tiveram essa possibilidade.




    Contagem escolaridade negros (pretos+pardos)
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    Contagem de escolaridade brancos
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    Diferenças raciais relevantes não foram observadas dentre as ocupações extra religiosas das lideranças. As ocupações mencionadas por brancos são microempreendedor, terapeuta, enfermeiro, vendedor, professor do ensino básico. Dentre os negros, encontram-se motorista, produtor, microempresário, confeiteiro, coordenador de projetos, artesão, professor universitário, cuidador de idoso, aposentado, corretor de imóveis, professor de percussão e artesão. Todavia, essa inserção diversificada não garante espaços de tolerância religiosa nos locais de trabalho.




    Já perdi serviço por conta da religião. [...] A ponto de eu, nos momentos de intervalo, de eu mexer no computador, pesquisar alguma coisa de orixá ou alguma coisa… ler, que é um direito, né? E o supervisor fala assim “ó, aqui no serviço não pode mexer nessas coisas aí não”. De eu acender um incenso, um palitinho, que eu não vejo problema nenhum, né, uma defumação, é um incenso, uma coisa aleatória. De me proibirem, de eu tá na minha sala e acender o incenso. [Liderança 37]




    Deixei de usar meus fios de conta no local de trabalho depois de sofrer constrangimentos diários por parte de uma chefia. [Liderança 15]




    Outros depoimentos revelam o desafio de conciliar o sacerdócio com atividades profissionais: “a casa de santo suga bastante o nosso tempo [...]. Hoje o whatsApp me ajuda muito, né!? Às vezes a gente está aqui no barracão, aí eu respondo alguma coisa, tô fazendo alguma coisa e vou tocando” (Maza Ndembu). O desafio profissional parece menos dispendioso quando associado às atividades e rotinas do sacerdócio e, sobretudo, dialogam e potencializam as identificações e lugares sociais da liderança:




    Mãe de santo é um pouco de tudo, né. A gente é um pouco psicólogo, coaching, e todo esse trabalho é dentro da comunidade. Hoje eu atuo como agente de prevenção no SAE, no projeto Xirê hoje. É um projeto de prevenção de IST/Aids dentro dos terreiros. Então é um projeto nível SMS – Secretaria Municipal da Saúde. Aí o projeto das lives do Pajubá vem justamente por isso. É uma forma de uma travesti se comunicar no seu dialeto espiritual do contexto tradicional espiritual e religioso falando também sobre o seu dia a dia e os seus desafios, mas está crescendo a um nível de que não é só um espaço para travesti, é um espaço de travestis para se comunicar. [...] Então o pajubá é isso, justamente para trabalhar essas questões de resistência, comunicação, e é o espaço multiartístico né. E a gente vai explorar mais no audiovisual daqui pra frente, então nem se fala para ouvir as pessoas né, vamos falar a mesma língua, vamos trocar um pajubá bater um papo, por trás nos bastidores, vamos tirar um pouco aí por mais que a gente, a espiritualidade a gente nunca vai se desfazer dela não há um desligue até porque eu não acredito que há um desligue uma separação entre nós e Orisás principalmente para quem é iniciado, entende muito bem isso que somos um só (Ofá Omin).




    Várias são as motivações e os caminhos que levam uma pessoa comum ao lugar de liderança religiosa e zeladora de um Inzo. Algumas herdaram de seus familiares, primeiramente o convívio e, na sequência, as responsabilidades relacionadas ao cuidado das famílias de santo. Foram bastante frequentes os depoimentos como:




    Iniciei através da minha mãe biológica que procurou a religião e eu dei seguimento. [Liderança 7]




    Me iniciei desde criança por influência da minha família”. [Liderança 9]




    nasci no candomblé e na kimbanda, nasci dentro dos fundamentos. Hoje em dia meus pais são falecidos, ficou eu no lugar, no fundamento da Kimbanda. Tirei Zigome e Vodivome para ser herdeiro e passei a ser kimbandeiro, tirei com Madame Satã passei a ser kimbandeiro. [Liderança 33]




    Determinadas lideranças se referem à existência prévia de doenças indiagnosticáveis ou incuráveis e que encontraram cuidado ou cura no candomblé. Destacam-se as menções a sintomas de transtornos psíquicos:




    Aos dez anos comecei a ter desmaios, me levaram à psiquiatria, tomei Gardenal, tive várias crises e aí me levaram para a Umbanda. Nessa época, eu comecei a manifestar os meus catiços que me deram muitos ensinamentos, até que em determinada época da minha vida, eles falaram que eu tinha que seguir outro caminho. Nesse sentido, procurei Oyá Manundê que me mandou jogar com sua filha Pulquéria. Essa me falou que eu teria que me iniciar, o que foi confirmado depois no jogo de Manundê. Então, ela me recolheu e eu fiz santo no Terreiro Santa Bárbara. [Liderança 1]




    Tive um ataque epilético e minha ex-esposa me levou no Templo Guaraci, já que a medicina não era resolvida, e recebi uma missão mediúnica, e que eu tinha assumido essa missão antes de encarnar. [Liderança 26]




    E eu era uma criança muito doente, aí entrei na pré-adolescência muito doente. E a minha mãe teve que me levar na casa da minha mãe de santo, num é? E lá meu santo bolou, eles me recolheram, a minha mãe deu um escândalo, me tirou da camarinha. E depois que eu num tive mais saúde mesmo. E ela teve que me levar e concordar que eu ficasse recolhido. Foi isso, foi por doença. [Liderança 25]




    Então como eu disse inicialmente, por volta dos 14 anos, eu passava muito mal, sem uma definição do que gerava esse mal estar em mim né. Então, como minha família não tinha mais vínculo espiritual com nada e não permitia que nós tivéssemos, eu não sabia porque isso era causado. Então em uma dessas minhas andanças, eu era um jovem atleta, e aí coincidentemente eu passei na frente de um terreiro. E ai o som do tambor, me despertou uma sensação e uma inquietude que eu queria entender o que era aquilo e o porque tinha aquilo. [Liderança 10]




    Para outros sacerdotes, o seu despertar é atribuído à afinidade e à curiosidade ou mesmo à predestinação, mas destacam-se os depoimentos de pessoas que foram percebendo sinais de mediunidade em si mesmas em algum momento da vida e identificaram na religiosidade afro a possibilidade de significar essa experiência.




    Eu sofro possessões mediúnicas desde criança. Passava mal, desmaiava, até que fui socorrida por um amigo da minha família que recebia o Sr. Zé Pilintra. Depois de um tempo ele falou, que eu deveria procurar um candomblé. Aos 18 anos conheci Mametu Maza Kissimbe, de 19 aos 22 anos fui abiã e aos 22 anos me iniciei. [Liderança 3]




    Minha história é longa. Eu tinha 13 anos de idade, comecei a ver coisas, ver vultos, minha mãe carnal acabou me levando num centro de umbanda e com 14 anos eu incorporei já uma entidade, um preto velho chamado Pai João de Angola, e daí começou. [Liderança 12]




    Eu tive uma infância perturbada e conturbada, por causa da minha mediunidade. [...] A minha adolescência também foi perturbadora, porque as minhas visões, audiência, ouvindo e vendo espírito (inint). [Liderança 30]




    A busca por um sentido e função a essa mediunidade, por vezes, dura anos e incorpora a passagem por diversas religiões ou nações de candomblé:




    Em casa caia tudo, caia as coisas, fora que eu via uma pessoa e via a aura dela, via a entidade da pessoa, espírito bons e ruins, eu via as encarnações das pessoas, e tudo isso me perturbava muito e eu não sabia lidar com isso. Foi quando eu entrei na Igreja Evangélica, para tentar me libertar, mas começou a piorar. Quando eu saí e realmente fui buscar o Kardecismo, para educar a minha mediunidade, que era tão descontrolada. Fiquei no Kardecismo por quinze anos, onde nesse período, eu era dirigente da desobsessão, eu era coordenador do curso de educação mediúnica, e era um centro em São Paulo, já tinha me mudado para cá, no Capão Redondo, tinha cinquenta médiuns. E lá eu permaneci por dez anos, neste mesmo Centro Espírita, lá jáp tinha todos os cursos, eu dava cursos etc. Só que, de acordo com o tempo, eu era extremamente um médium preconceituoso com entidades do candomblé. Então aquele Preto-velho que trabalhava com meu pai, eu não aceitava que ele incorporasse em mim. O Caboclo Pena Branca que trabalha comigo, minha entidade, eu sinto ele desde a primeira casa do Kardecismo, mas era entidade da casa, não era minha entidade. Eu sempre o via lá, mas eu não conversava com ele. [Liderança 30]




    É frequente a menção ao trânsito religioso que remete ao cristianismo católico ou protestante, o kardecismo, a umbanda e mesmo outras nações de candomblé, não necessariamente nessa mesma ordem:




    Comecei na umbanda em 1979. Minha mãe ia, eu era pequenininho e ela levava. E aí eu queria entrar na gira. E aí eu ficava fascinado com aquilo. [...] Isso em 1980. Fiquei nessa casa até 1991. Conheci meu pai de santo atual, que eu tô com ele até hoje. E recolhi em 93. Dia 27 de maio de 1993 foi o dia que meu santo “pulou” o nome. Eu fiz o santo em Angola, mas eu não me via muito dentro da casa de Angola. Eu achava muito rígido (menino novo, né?) e passei a conhecer ketu. Achei que ketu seria melhor (acabei quebrando a cara…) e aí dei obrigação de 1, de 3 e de 5 em ketu. Aí voltei pra casa de meu pai de santo novamente. Tomei 7 e tomei 14 com ele. Não tomei 21 anos ainda, apesar de ter quase 30. Vou tomar ano que vem. [Liderança 8]
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